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psicanalítica, domina, condiciona a estrutura do sentido. E como a pala-
vra não segura, nem existem sentidos unívocos, o sentido navega, mais 
ou menos, entre o sentido da estrutura e a estrutura do sentido.

8. Num mundo de leituras de auto-ajuda jurídicos, talvez, muitos 
desistam deste texto logo no início. É um preço a ser pago. De qualquer 
maneira, Fernando Pessoa, no caso, disse algo que serviu para mim e, quem 
sabe, sirva também ao Marco: “Para todos nós descerá a noite e chegará a 
diligência. Gozo a brisa que me dão e a alma que me deram para gozá-la, e 
não interrogo mais nem procuro. Se o que deixar escrito no livro dos viajantes 
puder, relido um dia por outros, entretê-los também na passagem, será bem. 
Se não o lerem, nem se entretiverem, será bem também.” A novela continua...

Rio de Janeiro/Curitiba/Joinville, julho de 2008.
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INTRODUÇÃO

A busca de segurança jurídica combinada com justiça do caso con-
creto tem sido ao longo da história da filosofia do direito um dos seus mais 
intrigantes dilemas, até hoje mal resolvido.

Isso porque, antes de tudo, aquela é tão só retórica (impossível en-
quanto real) e, esta, a justiça do caso concreto, não se liberta do fato de ser 
obra do homem e, portanto, de “sua verdade”, sempre imperfeita e parcial.

Daí a constante procura por uma explicação racional, filosófica ou 
jurídica para a tomada da decisão judicial se revela nas mais diversas cor-
rentes teóricas, desde um jusnaturalismo ingênuo, passa pelo positivismo 
jurídico até o advento das teorias críticas e também, se assim se pode dizer, 
das pós-positivistas.

Essas últimas se justificam pela tentativa de superação do juspo-
sitivismo da modernidade e sua metodologia voltada para a solução dos 
conflitos normativos, abstratos e conceituais (vistos, pretensiosamente, 
como parte de um mundo próprio, o dito “mundo jurídico”), que operava 
em nome de uma racionalidade formal que pudesse dar ensejo à universa-
lidade nas decisões judiciais.

No entanto, tal tarefa encontra dificuldades materiais quando os 
estudiosos do direito, ao dialogar com a filosofia, constatam a crítica ao 
pensamento metafísico revelada nestes tempos estranhos do ‘após’ a mo-
dernidade, pois desde que o sujeito cognoscente e o otimismo racionalista 
ruiu, vive-se na época em que, como diria Ernildo STEIN, “nós somos seres 
do não mais e do ainda não”1.

Com efeito, a complexidade e fragmentação são marcas do pen-
samento filosófico e epistemológico contemporâneos, onde predomina a 

1	 STEIN, Ernildo. Epistemologia e crítica da modernidade. 3ª ed. Ijuí: Ed. Unijuí, 2001. p.31. 


